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Indran Naidoo

Por Márcia Paterno Joppert

Entrevista realizada em agosto de 
2012, quando esteve participando 
do IV Seminário Nacional da Rede 
Brasileira de Monitoramento e Ava-
liação, no Rio de Janeiro. 

Dr. Naidoo, quais são suas 
impressões dos avanços nas 
capacidades nacionais no campo 
da avaliação?

O Escritório de Avaliação do Pro-

grama das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) con-

sidera o convite para participar 

no Seminário Nacional da Rede 

Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação uma honra. É um privi-

légio poder apoiar eventos como 

esse que contribuem para o de-

senvolvimento de capacidades 

nacionais em avaliação. O Brasil 

é um líder na região, e, cada vez 

mais, na cooperação sul-sul para 

o desenvolvimento. No campo 

da avaliação, nota-se que o Brasil 

tem dado o exemplo em termos 

de valorizar o que pode ser deri-

vado de capacidades em avalia-

ção e de construção de rede para 

a troca de conhecimentos nessa 

área. O crescimento econômico 

do país está atraindo cada vez 

mais atenção de outros países, 

e as pessoas estão observando 

como este país está no caminho 

certo. Ele tem uma democracia e 

uma mídia vibrante, o desempe-

nho do Estado está sob escrutí-

nio por diversos lados. Tudo isso 

revela uma sociedade que, cres-

centemente, exigirá saber que 

resultados estão sendo atingi-

dos com os impostos pagos, bem 

como buscando evidências de 

boa governança, aprendizado e 

melhorias geradas. 

Original da África do Sul, Dr. Indran Naidoo 

assumiu a posição de diretor do Escritório 

de Avaliação Global do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 

fevereiro de 2012.

Nos últimos 17 anos, Dr. Naidoo tem traba-

lhado com avaliações. É  docente do Progra-

ma Internacional de Treinamento em Avalia-

ção para o Desenvolvimento (IPDET) e antigo 

membro da Associação de Avaliações Inter-

nacionais de Desenvolvimento (IDEAS) e da 

Associação Sul Africana de Monitoramento e 

Avaliação (SAMEA).

Dr. Naidoo tem um Ph.D. em avaliação pela 

Universidade de Witwatersrand (África do 

Sul). Sua tese foi sobre o papel de acompa-

nhar e avaliar a promoção da boa governança 

na África do Sul.
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Na sua opinião, quais os objeti-
vos da avaliação e qual sua re-
lação com o desenvolvimento? 

A avaliação serve para orientar 

e alinhar o compromisso entre a 

política e a prática, uma vez que 

mostra as discrepâncias e estimu-

la a ação para a correção entre o 

que foi prometido pelos gover-

nantes à sociedade e o que está 

sendo entregue.

Uma estrutura de monitoramento 

e avaliação que tenha credibilida-

de e seja reconhecida, com base 

em valores democráticos, e um 

compromisso com a redução da 

desigualdade, é um visível pro-

grama de desenvolvimento, com 

o potencial de que grupos mar-

ginalizados sejam reconhecidos. 

Os avanços obtidos pelo trabalho 

com indicadores de desenvolvi-

mento, tais como os relacionados 

aos Objetivos de Desenvolvimen-

to do Milênio (ODM) mostram pro-

gresso nesse sentido. Trabalhar 

com as metas dos ODM exige um 

autêntico sistema de monitora-

mento e avaliação no qual todos 

os interessados podem confiar. 

Isso requer liderança que deve 

ser exercida em diferentes lados: 

profissionais do governo, socie-

dade civil, academia e profissio-

nais de avaliação. 

De que forma os diversos atores 
devem exercer a liderança?

A forma de liderança varia, mas 

os fatores que a permeiam são:

•	 um compromisso com a 

apropriação nacional e com 

a construção de capacidades 

locais para que a responsa-

bilização, as análises e reco-

mendações sejam informadas 

com base em contextos espe-

cíficos.

•	 Utilizar avaliações para 

alavancar a aprendizagem, 

com ênfase na melhoria 

contínua por meio da capa-

citação e da apropriação da 

informação e resultados, em 

vez de sanção.

É essencial que os interessados 

na avaliação trabalhem de for-

ma complementar, uma vez que 

o desenvolvimento de capacida-

des requer “consórcio social” , 

assim como nenhum setor pode 

fazê-lo por conta própria. A agen-

da de desenvolvimento e de ava-

liação devem ser compartilhadas, 

já que o desempenho setorial 

afeta todas as partes interessa-

das uma vez que elas, individual 

e coletivamente, são também ci-

dadãos com aspirações e interes-

ses democráticos.



106

Qual o papel dos líderes no 
desenvolvimento de capacidades 
nacionais em avaliação? 

Existe uma premissa no campo 

da avaliação: a realização de uma 

boa avaliação resulta de um com-

promisso mais profundo sobre 

como o mundo deve funcionar, 

um compromisso de ser um agen-

te passivo e ativo das críticas ava-

liativas, de respeitar o papel dos 

que estão no terreno e trabalhar 

com eles em direção a um bem 

comum, e um compromisso com 

melhorias, independentemente 

dos desafios colocados por recur-

sos e situações.

A avaliação foi um dos movimen-

tos mais dominantes dos últimos 

20 anos e trouxe mais do que 

nunca ao domínio público infor-

mações e juízos sobre o desem-

penho do governo, levando a um 

aumento de responsabilidades e 

um melhor alinhamento potencial 

entre as promessas políticas e as 

práticas reais.

Avaliação ajuda a mediar discus-

sões entre os prestadores de servi-

ços e os seus usuários – geralmen-

te agentes do governo e cidadãos. 

É uma ferramenta poderosa que se 

reflete no número de associações 

e redes de avaliação continentais, 

regionais e nacionais, cada uma 

delas ajudando a apoiar uma das 

mais novas e dominantes discipli-

nas do nosso tempo. 

Por que a independência é um 
princípio importante nas avalia-
ções?

Dada a importância da avaliação, 

é necessário que tenha credibi-

lidade, que dependerá do teor 

técnico e do rigor metodológico 

– mas também do compromisso 

dos avaliadores com a indepen-

dência dos processos, das coletas 

de dados, das análises e dos jul-

gamentos. Isto porque ao mesmo 

tempo que nós podemos abordar 

a dimensão técnica da avaliação, 

é preciso reconhecer que é tam-

bém uma atividade inerentemen-

te política, que lida com a questão 

controversa do “julgamento”. A 

partir disso, as questões de pre-

conceito, lealdade e objetividade 

emergem, daí a necessidade de 

independência estrutural da fun-

ção de avaliação. O Escritório de 

Avaliação do PNUD é um escritó-

rio independente que se reporta 

diretamente à Junta Executiva 

dos Estados-membros do PNUD 
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e não à administração do PNUD. 

Ele tem uma política de avaliação 

que garante a independência da 

função e convida representantes 

do avaliadores locais em cada 

país para se envolver nas avalia-

çoes, procurando reforçar as ca-

pacidades nacionais de avaliação.

Como atores externos podem me-
lhorar as capacidades nacionais 
de avaliação e como isso se refle-
te no ambiente democrático? 

O Escritório de Avaliação abran-

ge todos os programas do PNUD 

em nível global, regional e das 

Nações. Em nível de país –, atra-

vés de avaliações da contribuição 

do PNUD para os resultados de 

desenvolvimento (ADRs) de um 

país, - utilizamos uma abordagem 

que desenvolve capacidades por 

meio de um processo de avalia-

ção que envolve os interessados 

na avaliação, assim como con-

sultores nacionais, aproveitando 

do conhecimento contextual lo-

cal e ajudando a desenvolver ou 

trocar capacidades técnicas com 

outros técnicos internacionais. 

Buscamos assim um compromisso 

de obter das partes interessadas 

impressões sobre o desempenho 

do PNUD no nível do país so-

bre como as iniciativas têm sido 

bem-sucedidas ou não Na última 

década, conduzimos mais de 60 

avaliações de nível de países em 

todas as regiões do mundo, e, em 

muitos deles, onde havia limitada 

competência em avaliação, aju-

damos a introduzir o discurso e a 

prática da avaliação.

A avaliação precisa germinar, e 
qualquer prática de avaliação, 
independentemente se ela é in-
troduzida em um país ou região, 
externamente ou internamente, 
pelos doadores, beneficiários, 
governo, sociedade civil ou mí-
dia, redefine o ambiente pela in-
trodução de conceitos como res-
ponsabilização e transparência. 
Na prática, isso significa maiores 
expectativas e obrigações para 
a boa governança - e a avaliação 
serve, assim, uma função muito 
importante do fortalecimento da 

democracia.

O Escritório de Avaliação reco-

nhece a importância da expertise 

local, e a tem usado para realizar 

avaliações em nível dos países. 

Desta forma, as capacidades têm 

sido construídas por meio de 

demanda e as sementes para a 



108

germinação futura já têm ajuda-

do. Esta prática também significa 

que a expertise é reconhecida 

como existente nos próprios pa-

íses, mas precisa ser identificada, 

avançada e apoiada, de modo 

que a auto-determinação - um va-

lor da ONU – avance ainda mais. 

Nós descobrimos que onde hou-

ve envolvimento significativo dos 

especialistas locais e dos gover-

nos, a tendência para a obtenção 

de resultados úteis é maior. Após 

cada avaliação, deixamos um país 

ou uma região com maior habili-

dade de fortalecer suas capacida-

des, pois eles têm o conhecimen-

to, experiência e legitimidade 

para nutrir as mudas novas que 

surgiram a partir de tal experiên-

cia. Obviamente, é preciso fazer 

mais, mas agora a responsabili-

dade recai sobre as lideranças go-

vernamentais, o setor acadêmico 

e a sociedade civil para garantir 

que o impulso continue após os 

eventos de avaliação.

Quem são os líderes em gover-
nança? Quais são os tipos de 
lideranças necessários?

É importante situar os defensores 

(ou “advogados”) da avaliação no 

panorama conceitual mais amplo 

de governança. Vivemos em um 

mundo onde, devido à globaliza-

ção e associação a organizações 

como a ONU, uma terminologia 

comum sobre governança surgiu. 

A ONU busca uma unidade entre 

as nações que se ordena pela de-

mocracia e liberdades civis, me-

lhores serviços sociais e respeito 

ao meio ambiente. Sua visibilida-

de procura ir além da prevenção 

e recuperação de crises, além da 

garantia da realização de eleições. 

Na verdade, busca consolidar so-

luções sustentáveis para que haja 

autogovernança que permita a sua 

saída do país, deixando o país gra-

duado, a um nível de capacidades 

locais e desenvolvimento, quando 

já não haja mais a necessidade da 

representação ONU tão próxima. 

Ao falar sobre os valores é preciso 

haver maneiras concretas de medir 

avanços. A liderança precisa dar 

respostas, garantindo que promove 

o desenvolvimento de capacidades 

através de diversas ações.

Em relação à Liderança política  

a avaliação promove a transpa-

rência e, portanto, a responsa-

bilidade. É necessário, portanto, 

que haja compromisso político 

com sua prática, o que implica em 
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aceitar uma função de avaliação 

dentro do governo como um con-

vite para a crítica, e ver na avalia-

ção uma aliada para melhorar o 

desempenho. Compromisso po-

lítico, por si só, não é suficiente. 

Ele precisa ser seguido da aloca-

ção de recursos e / ou um com-

promisso de mobilizá-los para a 

construção de capacidades.

A liderança política deve compro-

meter-se com um processo que 

envolva o diálogo com parceiros 

importantes, como a sociedade 

civil, o setor privado, os benefi-

ciários, a academia, os profissio-

nais de avaliação e até mesmo os 

meios de comunicação. A ênfase 

deve permanecer no avanço do 

consenso sobre o fortalecimento 

de capacidades em avaliação.

Há também a importância simbó-

lica quando os chefes políticos se 

comprometem com a avaliação, 

mostrando orgulho pela gover-

nança democrática.

Quanto à Liderança Administra-

tiva, essa camada de liderança, 

geralmente localizada no interior 

das estruturas de decisões gover-

namentais, é fundamental, pois 

cabe a ela promulgar o compro-

misso político com a avaliação, 

disponibilizando os recursos e ga-

rantindo que as políticas apoiem 

a responsabilização. É interessan-

te notar como tantos ministérios 

em todo o mundo têm ou estão 

em processo de institucionalizar 

unidades e políticas de avaliação. 

Este é um passo importante para 

a auto-determinação, e marca 

uma mudança de uma época pas-

sada, em que a única avaliação de 

desempenho vista como credível 

era aquela iniciada e conduzida 

externamente. Alguns dos argu-

mentos clássicos contra a função 

de avaliação interna relaciona-se 

com a questão da falta de inde-

pendência e, portanto, a falta de 

credibilidade. No entanto, se de-

vidamente localizada e capacita-

da, com as políticas operacionais 

corretas, as unidades internas 

podem gozar de credibilidade - e 

são importantes para desenvol-

ver as capacidades de avaliação 

internas e externas. Ambas as 

formas são necessárias e podem 

se complementar. A prática de 

avaliações pelos pares, conselhos 

consultivos, tendo avaliadores 

devidamente treinados e a parti-

cipação nos eventos promovidos 

por redes e associações de avalia-
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ção ajudam a construir a credibi-

lidade das funções de avaliação, 

independentemente de onde 

elas estão localizadas. A lideran-

ça administrativa deve apoiar o 

desenvolvimento de capacidades 

internas de avaliação, pois isso 

vai aumentar a capacidade sus-

tentável e habilidades que não 

podem ser obtidas por meio de 

consultores paraquedistas que 

atuam preenchendo as lacunas 

das capacidades locais.

Na prática, isso significa envolver-

-se ativamente com as redes e 

associações de avaliação e insti-

tuições de formação para desen-

volver as capacidades, avaliar as 

necessidades e pôr em prática 

estratégias que melhorem a com-

preensão e a competência em 

avaliação de todos os funcioná-

rios. Esforços devem ser postos 

em prática para mudar a menta-

lidade de políticos, líderes admi-

nistrativos e servidores públicos 

que é melhor desenvolver a auto-

-crítica, a fim de melhorar, do que 

ser criticado externamente, quan-

do é muito tarde e as conseqüên-

cias são adversas. O ambiente 

interno deve ser receptivo ao de-

senvolvimento de capacidades, o 

que significa estarem abertos à 

avaliação – saber ouvir e abraçar 

a crítica, de modo a que a função 

de avaliação não seja apenas sim-

bólica, mas uma função genuína 

com independência estrutural e 

autoridade para realizar avalia-

ções com credibilidade.

Sobre a Liderança das organi-

zações da sociedade civil, em 

muitos países e contextos as 

organizações da sociedade civil 

têm sido os avaliadores originais 

- trabalhando com as comunida-

des para identificar e direcionar 

suas preocupações para os toma-

dores de decisão. É preciso reco-

nhecer e elogiar o papel do setor 

privado apoiando o trabalho de 

responsabilidade social corpora-

tiva, chamando para a avaliação 

de seus investimentos. Essas ins-

tituições particulares e corpora-

tivas servem como exemplos de 

promoção da responsabilidade 

compartilhada para alcançar re-

sultados de desenvolvimento. 

Exemplos disso são as parcerias 

desenvolvidas através do pacto 

global para a promoção e realiza-

ção dos ODM.
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O desafio agora é alinhar melhor 

a sociedade civil e os recursos do 

setor privado e habilidades para 

a agenda de desenvolvimento 

comum e, assim, complementar o 

trabalho do governo.

A Mídia, em geral, utiliza os resul-

tados das avaliações para fazer 

juízos políticos, e muitas vezes os 

resultados são sensacionalistas, 

destacando os déficits de desem-

penho. Isso tende a atrair muitas 

vezes uma reação adversa do go-

verno. No entanto, em uma demo-

cracia, isso é de se esperar e deve 

ser respeitado. Os meios de comu-

nicação podem desempenhar um 

papel importante em ajudar a edu-

car os cidadãos sobre seus direitos 

e o governo sobre a sua obrigação 

na prestação de serviços. A ava-

liação não pode funcionar sem 

democracia, e a democracia é re-

forçada pela avaliação, que traz 

consigo a transparência, responsa-

bilidade e aprendizagem. 

Por fim vale destacar as Organi-

zações Dedicadas à Promoção da 

Avaliação (redes e associações). 

Geralmente, a oferta formal de 

treinamento em avaliação por ins-

tituições acadêmicas é deficiente, 

o que pode ser atribuído a fatores 

históricos, como a independência 

acadêmica, entre outros. A acade-

mia deve reconhecer a necessi-

dade de formação em avaliação 

e responder com currículos práti-

cos, que levem em conta o fato de 

que muitos gestores públicos não 

seriam capazes de dispor de lon-

gos períodos de tempo longe do 

trabalho para o estudo. Portanto, 

opções mais criativas de forma-

ção em serviço para a certificação 

formal, fundamentada na avalia-

ção e desenvolvimento devem 

ser desenvolvidas. No entanto, 

como a demanda por avaliação de 

programas e políticas é crescente, 

e já é maior do que a oferta, uma 

base de dados de profissionais, 

de redes de doadores, de servi-

dores públicos e acadêmicos será 

requerida. Para tornar a oferta 

mais eficaz, não há necessidade 

de se replicar instituições com 

mandatos semelhantes. Recursos 

limitados sugerem que é melhor 

consolidar o financiamento em 

instituições sinérgicas, reduzindo 

a duplicação.


